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	  P r e f e i t u r a  M u n i c i p a l   d e   I t a n h a é m

Estância Balneária

Estado de São Paulo



LEI Nº 3.402, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2008
“Dispõe sobre a reorganização do Estatuto do Magistério Público do Município de Itanhaém e dá providências correlatas.”

JOÃO CARLOS FORSSELL,   Prefeito  Municipal   de  Itanhaém,

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Itanhaém aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Seção I

Do Estatuto e de seus Objetivos

Art. 1º - Esta Lei disciplina os direitos, deveres e responsabilidades dos servidores pertencentes à carreira do magistério público municipal nos termos das disposições constitucionais e legais vigentes.  

Art. 2º - Para efeito desta Lei, integram a carreira do magistério público municipal os servidores que exercem atividades de docência e os que oferecem suporte pedagógico direto a tais atividades, assim entendidas as atividades de direção ou administração, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional. 

Seção II

Dos Conceitos Básicos

Art. 3º - Para efeito desta Lei considera-se:

I - Cargo ou Função do Magistério: o conjunto de atribuições e responsabilidades conferidas ao servidor da carreira do magistério;

II - Função: o conjunto de atividades concernentes a um determinado cargo e exercida em caráter temporário ou em substituição;

III - Classe: o conjunto de cargos e/ou funções da mesma denominação;

IV - Grau: a posição indicativa da situação do servidor na tabela de vencimentos;

V - Nível: a subdivisão dos cargos e funções existentes nas classes, escalonadas de acordo com a jornada semanal de trabalho;

VI - Carreira do Magistério: o conjunto de classes da mesma natureza de trabalho, escalonadas segundo o nível de complexidade e o grau de responsabilidade;

VII - Quadro do Magistério: a expressão da estrutura organizacional, definida por cargos públicos permanentes de investidura mediante concurso público de provas e títulos, cargos de nomeação em comissão e por funções, estabelecido com base nos recursos humanos necessários à obtenção dos objetivos da Administração Municipal na área da educação;

VIII - Vencimento: a retribuição pecuniária básica, fixada através de lei e paga mensalmente ao servidor público pelo exercício de seu cargo ou função;

IX - Remuneração: o vencimento, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes ou temporárias, a que o servidor público faça jus.

CAPÍTULO II

DO PROVIMENTO DOS CARGOS

Seção I

Das Formas de Provimento

Art. 4º - Os cargos da carreira do magistério serão de provimento efetivo ou em comissão, conforme determinar o Plano de Carreira.

Art. 5º - O provimento dos cargos obedecerá ao regime jurídico estatutário, nos termos da Lei nº 3.055, de 5 de janeiro de 2004.

Seção II

Do Concurso Público para Ingresso

Art. 6º - A investidura nos cargos efetivos far-se-á através de aprovação prévia em concurso público de provas e títulos. 

Art. 7º - Os concursos públicos reger-se-ão por instruções especiais contidas nos respectivos editais e na legislação vigente.

Art. 8º - O prazo de validade do concurso público será de até 2 (dois) anos, a contar da data de sua homologação, podendo ser prorrogado por uma vez, por igual período.

Seção III

Dos Requisitos

Art. 9º - Os requisitos para o provimento dos cargos efetivos e em comissão serão os constantes do Plano de Carreira do Magistério. 

Art. 10 - A experiência docente mínima, pré-requisito exigido para o exercício profissional de cargos de suporte pedagógico, será de, no mínimo, 3 (três) anos, adquirida em qualquer rede ou sistema de ensino.

Seção IV

Do Estágio Probatório

Art. 11 - Após o provimento do cargo em caráter efetivo, o servidor será submetido a estágio probatório de 3 (três) anos, onde seu exercício profissional será avaliado, e, se aprovado, será declarada sua estabilidade.

Parágrafo único - Para esse estágio só se conta o tempo de nomeação efetiva no cargo municipal, não sendo computável o tempo de serviço prestado em outra entidade estatal, nem o período de exercício de função pública a título provisório.

Seção V

Da Contratação Temporária de Funções Docentes

Art. 12 - Para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público, contratar-se-á pessoal para funções docentes, por tempo determinado, nas seguintes hipóteses:

I - para ministrar aulas em classes atribuídas a ocupantes de cargos ou funções, afastados a qualquer título; 

II - para ministrar aulas cujo número reduzido de alunos, especificidade ou transitoriedade não justifiquem o provimento do cargo; 

III - para ministrar aulas de reforço e recuperação ou para desenvolver projetos educacionais de natureza transitória;

IV - para ministrar aulas decorrentes de cargos vagos ou que ainda não tenham sido criados;

V - para ministrar aulas cujo número seja insuficiente para completar a jornada mínima de trabalho do cargo docente.  

Art. 13 - O professor contratado para as funções docentes, por prazo determinado, não integrará o quadro de pessoal efetivo, não comporá a carreira do magistério, e seu vencimento corresponderá ao número de horas-aula que trabalhar, sendo fixado com base no nível e grau inicial da tabela de vencimentos.

Parágrafo único - O vencimento do professor contratado para as funções docentes, por prazo determinado, será reajustado na mesma época e no mesmo índice em que for revisto o dos servidores da carreira do magistério. 

Art. 14 - As contratações temporárias serão efetuadas, observando-se que:

I - o contratado deverá preencher os requisitos mínimos estabelecidos para o cargo docente a ser substituído e do qual façam parte as atribuições a serem desempenhadas;

II - o contratado deverá se submeter ao regimento interno do estabelecimento de ensino e à legislação pertinente.

Art. 15 - O contratado para o exercício das atividades docentes deverá ficar à disposição da rede municipal de educação, e exercerá as atividades nas unidades escolares que a compõem, a critério exclusivo da Administração.

Art. 16 - Fica vedado ao professor contratado por prazo determinado:

I - o desempenho de qualquer atividade diferenciada das funções do magistério;

II - a nomeação para cargo em comissão.  

Art. 17 - Fica vedada, para atender necessidade temporária, a contratação de professor ocupante de cargo permanente da rede municipal de ensino que esteja em gozo de licença ou afastamentos previstos na legislação vigente.    

Art. 18 - A contratação temporária far-se-á de acordo com a Lei nº 3.258, de 22 de novembro de 2006, precedida de processo seletivo simplificado. 

Art. 19 - O processo seletivo de que trata o artigo anterior será realizado pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, na forma da lei e com peculiaridades estabelecidas em regulamento.

Parágrafo único - Quando houver concurso público vigente, o processo seletivo poderá consistir na utilização da lista de aprovados.

Seção VI

Da Acumulação de Cargos, Empregos e Funções

Art. 20 - Na hipótese de acúmulo de cargo da carreira do magistério com outro cargo, emprego ou função, nas hipóteses permitidas pela Constituição Federal, a carga horária total dos dois cargos, empregos ou funções não poderá ultrapassar o limite de 64 (sessenta e quatro horas) semanais, além da obrigatoriedade de cumprimento dos seguintes requisitos:

I - compatibilidade de horários;

II - comprovação de viabilidade de acesso aos locais de trabalho por meios normais de transporte;

III - intervalo entre o término de uma jornada e o início da outra de, no mínimo, uma hora.

§ 1º - O intervalo previsto no inciso III poderá ser reduzido para até 15 (quinze) minutos, a critério da autoridade competente para autorizar o acúmulo, quando os locais de trabalho se situarem próximos e desde que não haja prejuízo para o serviço público.

§ 2º - O disposto nesta Seção aplica-se aos ocupantes de funções docentes contratados por tempo determinado.

Seção VII

Da Disponibilidade e do Aproveitamento

Art. 21 - Ficará em disponibilidade o servidor estável que por qualquer motivo ficar sem classe e/ou jornada de aulas ou sede de exercício.

§ 1º - O servidor em disponibilidade ficará à disposição da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, e será por ela designado para as substituições ou para o exercício de atividades inerentes ou correlatas às do magistério, obedecidas as habilitações do servidor.

§ 2º - Constituirá falta grave, sujeita às penalidades legais, a recusa por parte do servidor em disponibilidade em exercer as atividades para as quais for regularmente designado.

§ 3º - Fica assegurado ao servidor em disponibilidade o direito de retornar às funções de origem, caso sejam restabelecidas a classe e/ou jornada de aulas ou sede de exercício.  

§ 4º - Não havendo possibilidade de aproveitamento do servidor, nos termos do § 1º, o mesmo ficará em disponibilidade remunerada proporcional ao seu tempo de serviço, de acordo com as disposições do § 3º, do artigo 41, da Constituição Federal. 

CAPÍTULO III

DOS DEVERES, DIREITOS E VANTAGENS

Seção I

Dos Deveres

Art. 22 - O integrante da carreira do magistério tem o dever constante de considerar a relevância social de suas atribuições, mantendo conduta moral e funcional adequadas à dignidade profissional, em razão da qual, além das obrigações previstas em outras normas comuns aos demais servidores, deverá:

I - conhecer e respeitar as leis;

II - preservar os princípios, os ideais e fins da educação brasileira, através de seu desempenho profissional;

III - empenhar-se em prol do desenvolvimento do aluno, utilizando processos que acompanham o processo científico da educação;

IV - participar das atividades educacionais que lhe forem atribuídas por força de suas funções dentro de seu horário de trabalho; 

V - comparecer ao local de trabalho com assiduidade e pontualidade, executando suas tarefas com eficiência, zelo e presteza;

VI - manter o espírito de cooperação e solidariedade com a equipe escolar e a comunidade em geral;

VII - incentivar a participação, o diálogo e a cooperação entre educandos, demais educadores, família e a comunidade em geral, visando a construção de uma sociedade democrática;

VIII - promover o desenvolvimento do censo crítico e da consciência política do educando, bem como prepará-lo para o exercício consciente da cidadania e para o trabalho; 

IX - respeitar o aluno como sujeito do processo educativo e comprometer-se com a eficácia do seu aprendizado;

X - assegurar a efetivação dos direitos pertinentes à criança e ao adolescente, nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente, dando conhecimento ao Secretário Municipal de Educação, Cultura e Esportes e comunicando à autoridade competente sobre os casos de que tenha ciência envolvendo suspeita ou confirmação de maus-tratos;

XI - fornecer elementos para a permanente atualização de seus registros junto aos órgãos da administração;

XII - acatar as decisões do Conselho de Escola, em conformidade com a legislação vigente;

XIII - considerar os princípios psico-pedagógicos, a realidade sócio-econômica da clientela escolar e as diretrizes da política educacional na escolha e utilização de materiais, procedimentos didáticos e instrumentos de avaliação do processo ensino-aprendizagem;

XIV - não impedir, sob quaisquer fundamentos, que o aluno participe das atividades escolares;

XV - não discriminar o aluno por preconceito de qualquer espécie;

XVI - participar do processo de planejamento, execução e avaliação do processo das atividades escolares;

XVII - representar ao superior hierárquico sobre problemas e irregularidades de que tenha conhecimento.

Seção II

Dos Direitos

Art. 23 - Além dos previstos em outras normas comuns aos demais servidores, são direitos do integrante da carreira do magistério:

I - ter assegurada a igualdade de tratamento no plano técnico pedagógico;

II - ter assegurada a liberdade de expressão, manifestação e organização, em todos os níveis, especialmente na unidade escolar;

III - ter ao seu alcance informações educacionais, bibliografia, material didático e outros instrumentos, bem como contar com assistência técnica que auxilie e estimule a melhoria de seu desempenho profissional e a ampliação de seus conhecimentos;

IV - ter assegurada a oportunidade de freqüentar cursos de formação, atualização e especialização profissional, sem prejuízo do desempenho de suas funções;

V - dispor no ambiente de trabalho, de instalações e material técnico-pedagógico suficientes e adequados, para que possa exercer com eficiência e eficácia suas funções;

VI - ter liberdade de escolha e utilização de material, de procedimentos didáticos e de instrumentos de avaliação do processo de ensino-aprendizagem, dentro dos princípios psico-pedagógicos, objetivando alicerçar o respeito à pessoa humana e à construção do bem comum;

VII - receber remuneração por serviço extraordinário, desde que devidamente convocado para tal fim, independentemente da classe a que pertencer;

VIII - participar, como integrante do Conselho de Escola, dos estudos e deliberações que afetam o processo educacional;

IX - participar do processo de planejamento, execução e avaliação das atividades escolares;

X - reunir-se na unidade escolar para tratar de assuntos de interesse da categoria e da educação em geral, sem prejuízo das atividades escolares.

Seção III

Das Vantagens

Art. 24 - São vantagens dos integrantes da carreira do magistério:

I - aquelas previstas no artigo 52 da Lei nº 3.055, de 5 de janeiro de 2004;

II - adicional de local de exercício.

§ 1º - Farão jus ao adicional de local de exercício, que corresponderá a 10% (dez por cento) do valor do nível e grau inicial da tabela em que estiverem enquadrados, os docentes e ocupantes de cargos de suporte pedagógico que atuarem em unidades escolares localizadas na zona rural do Município.

§ 2º - As vantagens previstas nesta Seção incidirão sobre o valor correspondente da carga suplementar de trabalho.  

Art. 25 - Além das vantagens previstas no artigo anterior os integrantes da carreira do magistério farão jus à evolução funcional, nos termos do Plano de Carreira do Magistério.

CAPÍTULO IV

DO EXERCÍCIO DOS CARGOS E FUNÇÕES

Seção I

Dos Afastamentos

Art. 26 - Os integrantes da carreira do magistério poderão ser afastados do exercício do cargo, respeitado o interesse da Administração Municipal, para os seguintes fins:

I - prover cargo em comissão ou função de confiança no sistema de ensino municipal;

II - exercer atividades inerentes ou correlatas às do magistério, em cargos ou funções previstas nas unidades de ensino ou órgãos de educação do Município;

III - exercer cargo ou substituir ocupante de cargo quando este estiver afastado, desde que do Quadro do Magistério;

IV - exercer, por tempo determinado, atividades em outras unidades administrativas do Poder Público Municipal, com prejuízo de vencimentos e demais vantagens do cargo, mediante anuência do Secretário Municipal de Educação, Cultura e Esportes e autorização do Prefeito Municipal;

V - freqüentar cursos de formação, aperfeiçoamento ou especialização;

VI - freqüentar curso de pós-graduação em nível de mestrado ou doutorado na área da educação.

§ 1º - Os afastamentos previstos nos incisos I, II e III, serão concedidos sem prejuízo de vencimentos e das demais vantagens do cargo.

§ 2º - O afastamento previsto no inciso VI poderá ser concedido com ou sem prejuízo dos vencimentos e das demais vantagens do cargo e poderá ser autorizado após cada quatriênio de exercício em cargo efetivo, pelo prazo máximo de 2 (dois) anos, atendido o interesse da Administração.

§ 3º - Os períodos de afastamentos para exercer outro cargo pertencente à carreira do magistério, ainda que em comissão, serão contados como de efetivo exercício no cargo de origem, para todos os fins.

§ 4º - Consideram-se atividades correlatas às do magistério, aquelas relacionadas com a docência em outras modalidades de ensino, bem como as de natureza técnica, relativas ao desenvolvimento de estudos, planejamento, pesquisas, supervisão, coordenação, orientação em currículos, administração escolar, orientação educacional, capacitação de docentes, apoio técnico pedagógico, assessoramento e assistência técnica exercidas em unidades e/ou órgãos de educação do Município.

§ 5º - Quando o afastamento se der para o exercício de cargo ou função que não seja da carreira do magistério ou correlata a ela, será concedido sem ônus para a educação municipal.

Art. 27 - Os docentes e os servidores de suporte pedagógico poderão ter abonadas apenas 6 (seis) ausências anuais, no máximo de uma por mês, em intervalo não inferior a 15 (quinze) dias trabalhados.

Art. 28 - Os atestados médicos que determinam o afastamento do serviço público, por qualquer período, de docentes e servidores de suporte pedagógico, deverão ser apresentados ao médico do trabalho do Município, juntamente com um relatório circunstanciado da condição clínica do servidor, fornecido pelo médico responsável pelo atestado.

Art. 29 - Aplicar-se-ão aos servidores da carreira do magistério, no que couber, as disposições relativas a outros afastamentos previstos na legislação municipal vigente. 

Seção II

Das Férias

Art. 30 - Os docentes gozarão 30 (trinta) dias de férias anualmente, em período coincidente com a do calendário escolar, independentemente de possuir ou não o interstício de um ano de exercício no magistério municipal, exceto os que trabalharem em creches, que gozarão férias de acordo com escala elaborada pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes.

§ 1º - Os ocupantes de cargos de suporte pedagógico terão seu período de férias fixado por escala, elaborada pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, observada a conveniência e o interesse do serviço público.  

§ 2º - As férias dos docentes ocupantes de funções por tempo determinado poderão ser gozadas nos períodos de recesso, previstos no calendário escolar.

§ 3º - Durante as férias os servidores da carreira do magistério terão direito ao gozo de todas as vantagens, como se em exercício estivessem. 

Art. 31 - As férias dos docentes e dos servidores que oferecem suporte pedagógico serão interrompidas quando forem coincidentes com as licenças gestante e de adoção.

Seção III

Do Recesso Escolar

Art. 32 - O recesso escolar, nunca inferior a 10 (dez) dias, será previsto no calendário escolar e suspenderá as atividades docentes com os alunos, exceto nos estabelecimentos que atendam alunos em regime de creche. 

Parágrafo único - No recesso escolar os docentes poderão ser convocados para:

I - prestar serviços junto à Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes ou em outros órgãos da Administração Municipal, desde que em atividades pertinentes ao seu campo de atuação ou correlatas a ele;

II - participar de cursos de aperfeiçoamento, seminários, palestras, orientações técnicas e outras formas de formação continuada. 

Seção IV

Das Substituições

Art. 33 - Observados os requisitos legais, haverá substituição durante o impedimento legal e temporário dos docentes e dos servidores ocupantes de cargos de suporte pedagógico.

Parágrafo único - Considera-se também substituição, a designação temporária para ocupar cargo vago.

Art. 34 - Os cargos de docentes admitem substituição a partir de um dia de impedimento do titular e/ou regente de classe.

Art. 35 - No caso de afastamento ou impedimento dos cargos de suporte pedagógico, somente poderá haver substituição por períodos superiores a 30 (trinta) dias e a critério da Administração Municipal, que analisará a conveniência e necessidade de nomeação de substituto.

Art. 36 - Para fins de retribuição pecuniária, nos casos de substituição, observar-se-á a tabela de vencimentos aplicável à carreira do magistério.

Parágrafo único - A retribuição pecuniária será efetuada com base no nível e grau inicial correspondente ao da classe do professor substituído ou do cargo de suporte pedagógico.

Art. 37 - A substituição poderá ser exercida por ocupante de cargo docente do mesmo campo de atuação do substituído ou por servidor contratado por tempo determinado.

Parágrafo único - O ocupante de cargo docente de outro campo de atuação também poderá exercer substituição, desde que habilitado e desde que não haja candidatos na condição do caput. 

CAPÍTULO V

DA ATRIBUIÇÃO DE CLASSES, AULAS E SEDE DE EXERCÍCIO
Art. 38 - Compete à Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes atribuir classes e/ou aulas aos docentes da rede municipal de ensino e sede de exercício para Diretores de Escola, respeitando a escala de classificação.

Art. 39 - Para fins de atribuição de classes e/ou aulas, os docentes do mesmo campo de atuação das classes e das aulas a serem atribuídas serão classificados, observadas a situação funcional, a sede de exercício, a habilitação, o tempo de serviço e os títulos, na forma a ser regulamentada pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes. 

§ 1º - Os docentes serão classificados, por campo de atuação, em ordem decrescente de pontuação.

§ 2º - A contar da publicação da lista, os docentes terão o prazo de 2 (dois) dias para recorrerem da pontuação a eles atribuída, devendo a autoridade escolar decidir sobre o recurso no mesmo prazo.

§ 3º - Da denegação do pedido caberá recurso ao Secretário Municipal de Educação, Cultura e Esportes, caso não seja ele a autoridade escolar recorrida, aplicando-se os mesmos prazos estabelecidos no parágrafo anterior.

Art. 40 - A atribuição de classes e/ou aulas para os docentes contratados para ocupar funções temporárias será feita de acordo com a classificação do processo seletivo simplificado, nos termos dos artigos 18 e 19 desta Lei.

Art. 41 - Os ocupantes de cargos de Diretor de Escola terão a sede de exercício nas unidades escolares atribuída anualmente, mediante lista classificatória única, observada a habilitação, o tempo de serviço e os títulos, na forma a ser regulamentada pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes.

Parágrafo único - Aplica-se ao Diretor de Escola o prazo de recurso estabelecido nos §§ 2º e 3º do artigo 39 desta Lei.

CAPÍTULO VI

DA SEDE DE EXERCÍCIO E DA REMOÇÃO
Art. 42 - Sede de exercício é a unidade de lotação do cargo.

§ 1º - A sede de exercício das classes de docentes e do cargo de Diretor de Escola é a unidade escolar na qual os mesmos desempenham suas funções.

§ 2º - Quando o docente desempenhar suas funções em mais de uma unidade escolar, considera-se sede de exercício aquela controladora de sua freqüência.

Art. 43 - A mudança da sede de exercício dos docentes se fará por meio de remoção e processar-se-á a pedido, ex offício e por permuta, na forma que dispuser o regulamento.

Art. 44 - O concurso de remoção a pedido sempre deverá preceder o de ingresso para provimento de cargos das classes de docência da carreira do magistério e somente poderão ser oferecidas em concurso de ingresso as vagas remanescentes do concurso de remoção.

Art. 45 - A contagem de pontos para efeito de participação em concurso de remoção a pedido será efetuada considerando o tempo de efetivo exercício no magistério público municipal de Itanhaém e títulos.

Art. 46 - Os servidores em disponibilidade participarão ex offício do concurso de remoção a pedido, escolhendo compulsoriamente uma das vagas existentes.

Art. 47 - Remoção ex offício é a remoção compulsória do servidor, de uma sede de exercício para outra, quando o servidor ficar sem classe e/ou jornada de aulas em sua sede e houver vaga em outra sede de exercício.

§ 1º - A remoção ex offício poderá se dar no concurso de remoção a pedido ou em qualquer época do ano, se assim for conveniente ao interesse público.

§ 2º - Fica assegurado ao servidor que tenha sido removido ex offício o direito de retornar à sede de exercício de origem, caso, no prazo de 3 (três) anos, contados de sua remoção, seja aberta nova vaga.

Art. 48 - A remoção por permuta será concretizada mediante pedido escrito de ambos os interessados, em época determinada pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes.

Parágrafo único - O docente que for removido por permuta ficará impedido de fazer nova permuta e de participar de concurso de remoção a pedido pelo período de 3 (três) anos.

Art. 49 - A mudança de sede de exercício de Diretor de Escola far-se-á de acordo com o disposto no artigo 41 desta Lei. 

CAPÍTULO VII

DA VACÂNCIA DE CARGOS E DE FUNÇÕES

Art. 50 - A vacância de cargos e de funções do Quadro do Magistério ocorrerá nas hipóteses de exoneração, dispensa, aposentadoria e falecimento.

Art. 51 - A dispensa das funções temporárias de docentes dar-se-á quando:

I - for provido cargo de natureza docente;

II - da reassunção do titular do cargo;

III - for extinto o cargo de natureza docente;

IV - expirar-se o prazo da contratação.

CAPÍTULO VIII

DA APOSENTADORIA

Art. 52 - Os servidores da carreira do magistério ao passarem para a inatividade terão seus proventos calculados na forma prevista na Constituição Federal e na legislação municipal que regula a matéria. 

CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

Art. 53 - As vantagens previstas nesta Lei, aplicáveis aos servidores da carreira do magistério, não implicam em prejuízo de outras concedidas aos demais servidores públicos municipais.

Art. 54 - Os titulares de cargos efetivos quando designados para o exercício de cargos em comissão das classes de suporte pedagógico, poderão optar pela remuneração de seu cargo de origem.

Art. 55 - O servidor titular de cargo de professor do quadro da Secretaria Estadual da Educação, afastado junto ao Município por força de convênio de parceria Estado-Município, poderá ser nomeado para ocupar cargo em comissão de suporte pedagógico, fazendo jus ao recebimento de gratificação correspondente à diferença entre o vencimento base de seu cargo no Estado e o grau inicial do cargo para o qual for designado. 

Art. 56 - Para efeito do disposto no Capítulo VI desta Lei, considera-se sede a unidade escolar em que o docente estiver em exercício na data de início de vigência desta Lei.

Art. 57 - Aplicam-se aos integrantes da carreira do magistério, naquilo que com a presente Lei não conflitar, todas as disposições da Lei nº 3.055, de 5 de janeiro de 2004, exceto a promoção prevista no artigo 22, bem como as demais disposições da legislação municipal vigente.

Art. 58 - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a baixar os atos necessários à execução da presente Lei.

Art. 59 - As despesas decorrentes da execução da presente Lei serão atendidas por conta de dotações orçamentárias próprias consignadas em orçamento, suplementadas, se necessário.

Art. 60 - Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 2.410, de 14 de dezembro de 1998 e suas alterações posteriores.

Art. 61 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura Municipal de Itanhaém, em 1º de fevereiro de 2008.

                    JOÃO CARLOS FORSSELL
                                Prefeito Municipal

                                      Registrada em livro próprio. Processo nº 100/2008.   

                                      Projeto de Lei de autoria do Executivo.

                              Departamento Administrativo, em 1º de fevereiro de 2008.

                                                DOUGLAS LUIZ RODRIGUES
                                 
                                       Secretário de Administração
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